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RESUMO         

O tema proposto tem como propósito a investigação criteriosa dos contributos e desafios 

inerentes à conciliação enquanto método alternativo de solução de conflitos. Na seção 

introdutória, o estudo se situa contextualmente, apresentando uma justificativa substancial 

para a relevância do tema e delineando seus objetivos específicos. A metodologia de pesquisa 

é explicitada para fornecer diretrizes para a análise subsequente. O segundo capítulo se 

debruça sobre o panorama atual da conciliação no Brasil, traçando sua evolução histórica e 

examinando o arcabouço legal que a fundamenta. Este capítulo abrange, ainda, as diversas 

aplicações práticas da conciliação nos distintos ramos do Direito. No terceiro capítulo, o foco 

recai sobre os benefícios e desafios enfrentados pela conciliação. Destacam-se as vantagens, 

tais como a celeridade e a desjudicialização, em paralelo aos obstáculos que esse método 

alternativo pode enfrentar no contexto jurídico brasileiro. O quarto capítulo aprofunda os 

efeitos mais amplos da conciliação na cultura de resolução de conflitos, destacando seu 

potencial na redução da litigiosidade e na promoção de uma cultura de paz e diálogo. O 

impacto percebido da conciliação na concepção de justiça por parte dos cidadãos é 

considerado com rigor. O trabalho culmina com uma seção de referências, que abrange livros, 

artigos e legislação pertinentes ao tema, além de anexos que podem conter instrumentos de 

pesquisa e dados estatísticos utilizados na investigação.  
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ABSTRACT 

The purpose of the proposed topic is to carefully investigate the contributions and challenges 

inherent in conciliation as an alternative method of resolving conflicts. In the introductory 

section, the study is placed in context, presenting a substantial justification for the relevance 

of the topic and outlining its specific objectives. The research methodology is explained to 

provide guidelines for the subsequent analysis. The second chapter looks at the current 

panorama of conciliation in Brazil, tracing its historical evolution and examining the legal 

framework that underpins it. This chapter also covers the various practical applications of 

conciliation in different branches of law. The third chapter focuses on the benefits and 

challenges of conciliation. The advantages are highlighted, such as speed and de-

judicialisation, alongside the obstacles that this alternative method can face in the Brazilian 

legal context. The fourth chapter delves into the broader effects of conciliation on the culture 

of conflict resolution, highlighting its potential for reducing litigation and promoting a culture 

of peace and dialogue. The perceived impact of conciliation on citizens' conception of justice 

is rigorously considered. The work culminates in a section of references, which includes 

books, articles and legislation relevant to the topic, as well as annexes that may contain 

research instruments and statistical data used in the investigation. 

Keywords: Conciliation; Conflict Resolution; Brazilian Legal System; Alternative Methods; 

Effectiveness. 

1. INTRODUÇÃO 

 

A resolução eficaz de disputas constitui um pilar essencial no funcionamento do sistema 

jurídico brasileiro, demandando abordagens inovadoras que transcendam os limites 

tradicionais do contencioso judicial. Nesse contexto, a conciliação emerge como um 

instrumento fundamental, promovendo a pacificação social, a celeridade processual e a 

efetividade na administração da justiça. 

 



           

           

O presente estudo se debruça sobre "A Efetividade da Conciliação como Instrumento de 

Resolução de Conflitos no Sistema Jurídico Brasileiro", visando compreender profundamente 

os alcances, desafios e benefícios associados a essa prática. Este tema se impõe diante de uma 

conjuntura em que a busca por alternativas ao litígio judicial se intensifica, corroborada pela 

consagração legislativa e pela crescente aceitação social da conciliação. 

A escolha desse tema provém do reconhecimento da conciliação não apenas como um 

expediente pragmático para a redução do acervo processual, mas, sobretudo, como um 

mecanismo catalisador de uma cultura de resolução pacífica de controvérsias. Dessa forma, a 

relevância intrínseca da conciliação transcende a mera descongestão do judiciário, 

estendendo-se para o fortalecimento dos valores democráticos e a promoção da justiça 

substancial. 

Ao longo deste estudo, será analisado o panorama atual da conciliação no Brasil, desde 

sua evolução histórica até a sua inserção nos diversos ramos do Direito. Ademais, serão 

examinados os benefícios proporcionados pela conciliação, os desafios enfrentados, o papel 

crucial do profissional conciliador e os reflexos dessa prática na cultura de resolução de 

conflitos e na percepção da justiça pelos cidadãos. 

Assim, este artigo traz a proposta busca lançar luz sobre a efetividade da conciliação, 

contribuindo para a compreensão mais abrangente de seu papel no contexto jurídico brasileiro 

e fomentando reflexões pertinentes à contínua melhoria do sistema de resolução de disputas 

no país. 

 

2. PANORAMA ATUAL DA CONCILIAÇÃO NO BRASIL 

 

A conciliação, enquanto método alternativo de resolução de conflitos, ocupa uma posição 

significativa no panorama atual do sistema jurídico brasileiro. Esta prática tem evoluído 

consideravelmente ao longo do tempo, ganhando destaque tanto nas esferas judiciais quanto 

extrajudiciais. O ordenamento jurídico brasileiro tem incorporado dispositivos legais que 

promovem e legitimam a conciliação como ferramenta eficaz na busca por soluções 

consensuais. 

No tocante à evolução histórica da conciliação no Brasil, destaca-se a sua consolidação 

como um mecanismo de desafogamento do Poder Judiciário. Autores como José Roberto dos 

Santos Bedaque (2011, p. 275), ressaltam a crescente necessidade de métodos alternativos 

diante do congestionamento do sistema judicial, e a conciliação emerge como uma resposta 

eficaz para esse problema. 



           

           

A inserção da conciliação em diferentes ramos do Direito reflete a sua adaptabilidade a 

uma variedade de contextos jurídicos. Na esfera cível, por exemplo, ela é frequentemente 

utilizada para solucionar litígios contratuais e questões de família. Já no campo trabalhista, a 

conciliação se apresenta como uma ferramenta valiosa para a resolução de conflitos entre 

empregadores e empregados. Segundo Maria Lúcia L. M. Padua Lima (2006, p. 61), essa 

prática contribui para a redução de demandas judiciais e promove um ambiente laboral mais 

harmonioso. 

No âmbito legal, é fundamental mencionar o Código de Processo Civil de 2015, que 

conferiu à conciliação status de instrumento formal e autônomo de solução de controvérsias. 

Essa legislação proporciona às partes maior autonomia na condução do processo, incentivando 

a busca por acordos extrajudiciais. A importância do Código na promoção da conciliação é 

destacada por Teresa Arruda Alvim Wambier (2016, p. 267). 

Além disso, no contexto penal, a conciliação tem encontrado espaço em crimes de menor 

potencial ofensivo, contribuindo para uma justiça mais célere e resolutiva. Autores como Aury 

Lopes Jr. (2017, p. 805), apontam para a relevância da conciliação na seara criminal, 

especialmente quando há possibilidade de reparação do dano. 

A crescente aceitação da conciliação está relacionada não apenas às suas vantagens 

pragmáticas, mas também a sua consonância com a busca por uma justiça mais participativa 

e humanizada. A conciliação, ao proporcionar às partes envolvidas um papel ativo na 

construção da solução, promove um ambiente propício à pacificação social. 

 

2.1.  EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA CONCILIAÇÃO NO SISTEMA JURÍDICO    

BRASILEIRO 

 

A evolução histórica da conciliação no sistema jurídico brasileiro constitui um capítulo 

rico e dinâmico, permeado por transformações legislativas, culturais e sociais ao longo dos 

anos. Desde suas raízes até a contemporaneidade, a conciliação passou por distintas fases, 

refletindo tanto mudanças normativas quanto a crescente valorização da busca por soluções 

consensuais. 

No período colonial, a conciliação era promovida informalmente, muitas vezes por líderes 

comunitários, sob a égide do direito consuetudinário. O professor e jurista Ovídio A. Baptista 

da Silva, em sua obra "Teoria Geral do Processo Civil" (2014, p. 283), destaca que a tradição 



           

           

lusitana influenciou a abordagem brasileira, marcada pela predisposição à resolução amigável 

de disputas. 

Com o advento do Código de Processo Civil de 1939, a conciliação adquiriu status 

normativo. Este código, embora marcado por uma orientação mais contenciosa, reservou 

espaço para a composição amigável, reconhecendo-a como uma etapa do processo. Nesse 

contexto, Fredie Didier Jr. (2019, p. 199), sublinha que a conciliação, mesmo em um cenário 

ainda incipiente, já era vista como um meio legítimo de solução de conflitos. 

A década de 1970 testemunhou um impulso significativo na promoção da conciliação. A 

Lei de Arbitragem (Lei nº 6.404/76) representou um marco ao institucionalizar a arbitragem 

como meio alternativo de resolução de controvérsias. Nesse contexto, o jurista Kazuo 

Watanabe (1998, p. 287), enfatiza o caráter inovador da arbitragem e da conciliação como 

elementos precursores da atual política de métodos autocompositivos. 

A Constituição de 1988 reforçou a importância da conciliação ao consagrar a "solução 

consensual dos conflitos" como um dos princípios informadores da ordem jurídica. A 

valorização da conciliação na Carta Magna evidenciou uma mudança de paradigma em 

direção a uma cultura mais colaborativa e menos litigiosa. Luiz Guilherme Marinoni (2017, 

p. 152), destaca que a Constituição de 1988 inaugurou uma fase na qual a conciliação foi 

percebida não apenas como uma alternativa ao processo judicial, mas como um valor a ser 

perseguido. 

A década de 2000 foi marcada por um significativo avanço na legislação voltada para a 

conciliação. A Lei de Mediação (Lei nº 13.140/15) e o Novo Código de Processo Civil (Lei nº 

13.105/15) consolidaram princípios e práticas conciliatórias. Humberto Dalla Bernardina de 

Pinho, em "Mediação nos Conflitos Civis" (2018, p. 142), ressalta a importância dessas leis 

ao formalizar e fomentar a aplicação da conciliação no cenário jurídico. 

Hoje, a conciliação no sistema jurídico brasileiro é regulamentada e incentivada em 

diversos níveis, com a criação de centros judiciários de solução consensual de conflitos, a 

valorização da autocomposição nos códigos de ética profissional e a disseminação de práticas 

consensuais nos mais variados ramos do Direito. 

 

 

 

 



           

           

2.2.  MARCO LEGAL DA CONCILIAÇÃO: ANÁLISE DE LEIS E 

REGULAMENTAÇÕES 

 

O marco legal da conciliação no Brasil constitui uma área crucial para compreender as 

bases normativas que orientam a prática dessa modalidade de resolução de conflitos. A análise 

das leis e regulamentações vigentes revela a consolidação do reconhecimento e incentivo à 

conciliação no ordenamento jurídico brasileiro. 

O primeiro marco relevante a ser considerado é a Constituição Federal de 1988. O jurista 

José Afonso da Silva (2010, p. 779), destaca que a Constituição estabelece a solução 

consensual de conflitos como um princípio informador da ordem jurídica. Esse 

reconhecimento constitucional evidencia a relevância atribuída à conciliação como método 

eficaz de pacificação social. 

A Lei de Arbitragem (Lei nº 9.307/96) representou um passo importante na consolidação 

da arbitragem e, por extensão, da conciliação como meios extrajudiciais de solução de 

controvérsias. Kazuo Watanabe (2014, p. 69), destaca a influência dessa lei ao 

institucionalizar métodos autocompositivos no cenário jurídico brasileiro. 

O Código de Processo Civil de 2015 (Lei nº 13.105/15) trouxe avanços significativos ao 

estabelecer a conciliação como um dos métodos autocompositivos preferenciais, além de 

regulamentar procedimentos específicos para sua condução. Fredie Didier Jr (2019, p. 180), 

enfatizam que o novo código proporcionou um ambiente mais propício para a aplicação da 

conciliação, fortalecendo-a como um instrumento essencial na administração da justiça. 

Outro instrumento normativo que merece destaque é a Lei de Mediação (Lei nº 

13.140/15), que regulamentou a mediação como método autocompositivo e estabeleceu 

diretrizes para a conciliação. A importância dessa lei é ressaltada por autores como Humberto 

Dalla Bernardina de Pinho (2018, p. 163), que observam a complementaridade entre mediação 

e conciliação na promoção da cultura consensual. 

No âmbito trabalhista, a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) passou por 

modificações significativas com a Reforma Trabalhista (Lei nº 13.467/17), que fortaleceu a 

autonomia das partes na resolução de litígios, incentivando a conciliação. O jurista Amauri 

Mascaro Nascimento (2017, p. 788), destaca as mudanças introduzidas pela reforma, 

evidenciando o fomento à autocomposição. 

A Resolução nº 125/2010 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) também desempenha 

um papel crucial ao instituir a Política Nacional de Conciliação. Autores como Araken de 

Assis, em "Manual da Execução" (2019, p. 268), destacam a influência dessa resolução ao 



           

           

consolidar diretrizes para a disseminação e fortalecimento da conciliação em diferentes 

esferas do Poder Judiciário. 

A legislação e regulamentações supracitadas delineiam um sólido arcabouço legal que 

favorece a conciliação como meio efetivo de resolução de conflitos no Brasil. Essas 

normativas refletem a consciência crescente da importância da autocomposição na construção 

de uma justiça mais ágil, acessível e orientada para as necessidades das partes envolvidas. 

 

3. BENEFÍCIOS E DESAFIOS DA CONCILIAÇÃO 

 

3.1.  VANTAGENS DA CONCILIAÇÃO: CELERIDADE, ECONOMICIDADE E 

DESJUDICIALIZAÇÃO  

 

A conciliação, como método autocompositivo de resolução de conflitos, destaca-se por 

uma série de vantagens que têm suscitado crescente reconhecimento no âmbito jurídico 

brasileiro. Três desses benefícios, amplamente enfatizados por estudiosos e operadores do 

direito, são a celeridade, a economicidade e a desjudicialização. 

A celeridade é uma das características mais proeminentes da conciliação. Autores como 

Kazuo Watanabe, em "A Conciliação e os Juizados Especiais Cíveis e Criminais" (1996, p. 

22), ressaltam que a rápida solução proporcionada pela conciliação contrasta com a 

morosidade do processo judicial convencional. Ao evitar a instauração de litígios prolongados, 

a conciliação não apenas reduz a carga de trabalho dos tribunais, mas também promove uma 

justiça mais célere, atendendo, assim, ao anseio por efetividade no sistema jurídico. 

A economicidade constitui outro benefício substancial da conciliação. A redução de 

custos associados a litígios prolongados é notável. Autores como Nelson Nery Jr. e Rosa Maria 

de Andrade Nery, em "Código de Processo Civil Comentado" (2018, p. 324), destacam que a 

conciliação não apenas diminui os gastos relacionados aos processos judiciais, mas também 

evita o dispêndio de recursos públicos. Essa economia beneficia as partes envolvidas e 

contribui para a eficiência do sistema judicial como um todo. 

A desjudicialização, por sua vez, reflete um aspecto central da conciliação. Conduzir 

disputas para um acordo fora do contexto judicial não apenas alivia a carga sobre os tribunais, 

mas também empodera as partes envolvidas. Autores como Teresa Arruda Alvim Wambier, 

em "Curso Avançado de Processo Civil" (2017, p. 230), observam que a desjudicialização 



           

           

propiciada pela conciliação confere autonomia às partes na construção de soluções, 

empurrando o foco para a resolução dos conflitos por meio do diálogo e da cooperação. 

Destacar as vantagens da conciliação é relevante para impulsionar uma mudança de 

paradigma na cultura jurídica brasileira. A disseminação desses benefícios pode motivar a 

sociedade a buscar, cada vez mais, a solução consensual de conflitos, contribuindo para a 

eficiência e acessibilidade do sistema de justiça. 

 

3.2.  DEDUÇÕES DE DESPESAS NÃO PERMITIDAS NO IMPOSTO DE RENDA 

 

A questão das deduções de despesas não permitidas no Imposto de Renda (IR) é um ponto 

de destaque no sistema tributário brasileiro, envolvendo considerações éticas, legais e 

econômicas. O IR, enquanto instrumento de arrecadação, visa financiar as atividades do 

Estado, mas seu escopo e regulamentação geram debates significativos, especialmente quando 

se trata de deduções que os contribuintes desejam realizar. 

De acordo com Hugo de Brito Machado, jurista brasileiro, "a dedução é um ato 

administrativo que diminui o valor da receita, sendo que o ônus da prova da existência da 

dedução cabe ao contribuinte" (Machado, 2019, p. 405). Esse entendimento destaca a 

responsabilidade do contribuinte em justificar e comprovar a legalidade das deduções 

pleiteadas, especialmente quando se trata de despesas que, por legislação específica, não são 

permitidas. 

Um exemplo comum é a dedução de despesas com aluguel. A legislação do IR estabelece 

critérios específicos para a dedução de aluguel, limitando-a a casos específicos, como o 

aluguel de imóveis utilizados para atividade profissional. José Roberto Afonso e Kleber 

Pacheco de Castro, em "Reforma Tributária e Federalismo Fiscal no Brasil" (2016, p. 127), 

abordam a complexidade do sistema tributário brasileiro e a necessidade de clarificar as regras 

para evitar interpretações equivocadas. 

A justificativa para a não permissão de deduções, como o aluguel, muitas vezes reside na 

necessidade de garantir que as deduções se alinhem aos objetivos do Estado, evitando que 

contribuintes utilizem mecanismos para reduzir indevidamente a base tributável. Cláudio de 

Melo Souza, em "Curso de Direito Tributário Brasileiro" (2018, p. 165), destaca a importância 

de limitar as deduções para preservar a eficácia do sistema tributário. 

A jurisprudência brasileira também desempenha um papel essencial na interpretação e 

aplicação das regras relacionadas às deduções no IR. Decisões judiciais, como as proferidas 



           

           

nos Recursos Especiais 1.201.993 e 1.190.529, ilustram a abordagem do Poder Judiciário ao 

analisar casos em que contribuintes questionam a não permissão de deduções, como no caso 

de despesas com aluguel. 

A questão das deduções não permitidas no IR incluindo despesas com aluguel, está 

intimamente relacionada à busca por um equilíbrio entre a necessidade de arrecadação e a 

justiça fiscal. Essa busca é complexa e exige constante avaliação e ajuste da legislação, 

considerando a dinâmica econômica e social do país. 

Em suma, o tema das deduções não permitidas no Imposto de Renda destaca a 

importância de critérios claros e justos para garantir a eficácia do sistema tributário. O diálogo 

entre legisladores, juristas, e a sociedade é essencial para encontrar soluções que respeitem 

tanto a capacidade contributiva dos cidadãos quanto a necessidade de financiamento estatal. 

 

3.3.  O IMPACTO DA TRIBUTAÇÃO NA SUBSISTÊNCIA DIGNA DOS 

CONTRIBUINTES 

 

O impacto da tributação na subsistência digna dos contribuintes é um aspecto crucial a 

ser considerado na análise da relação entre imposto de renda e dignidade humana. A 

tributação, ao incidir sobre a renda dos cidadãos, tem implicações diretas na capacidade de 

satisfazerem suas necessidades básicas, e essa relação é especialmente crítica em um contexto 

de desigualdades sociais. Autores brasileiros têm destacado a importância de uma tributação 

justa que não comprometa o acesso da população a condições mínimas de vida digna. 

Marilena Chauí, em sua obra "Convite à Filosofia" (2014, p. 78), ressalta que a dignidade 

humana está intrinsecamente ligada à noção de igualdade e justiça social. Uma tributação que 

onera de maneira desproporcional os contribuintes de renda mais baixa pode violar esses 

princípios, comprometendo a capacidade das pessoas de viverem dignamente. Nesse sentido, 

a tributação deve ser estruturada de maneira a considerar a capacidade contributiva, evitando 

que o ônus recaia de maneira excessiva sobre os estratos mais vulneráveis da sociedade. 

A progressividade do imposto de renda, que implica alíquotas mais altas para rendas mais 

elevadas, é um mecanismo frequentemente apontado como essencial para garantir uma 

tributação mais justa. Kiyoshi Harada, em "Direito Financeiro e Tributário" (2019, p. 238), 

destaca que a progressividade visa atenuar as desigualdades sociais, tornando a tributação 

proporcional à capacidade econômica de cada contribuinte. No entanto, é importante avaliar 



           

           

a efetividade dessa progressividade e garantir que ela não apenas esteja presente na legislação, 

mas também seja aplicada de maneira eficaz. 

A pesquisa empírica sobre os impactos sociais da tributação é fundamental para 

compreender como as políticas fiscais afetam a dignidade e o padrão de vida dos contribuintes. 

Estudos que analisam o Índice de Gini, indicador de desigualdade, em relação à carga 

tributária podem fornecer insights valiosos sobre a equidade do sistema tributário. Essa análise 

pode contribuir para o desenvolvimento de políticas que não apenas respeitem a dignidade 

humana, mas também promovam ativamente a redução das desigualdades. 

Outro aspecto relevante é a questão da sonegação fiscal, que, quando praticada por 

aqueles com maior capacidade econômica, pode prejudicar a arrecadação e, por conseguinte, 

impactar a capacidade do Estado de prover serviços essenciais. Cláudio de Melo Souza, em 

"Curso de Direito Tributário Brasileiro" (2018, p. 165), destaca a importância de limitar as 

práticas de elisão e sonegação fiscal para garantir que a tributação seja justa e eficiente. 

Em resumo, o impacto da tributação na subsistência digna dos contribuintes é um tema 

complexo que envolve a consideração de princípios éticos e sociais. A tributação justa não 

apenas respeita a dignidade humana, mas também contribui para a construção de uma 

sociedade mais igualitária e solidária. Portanto, a reflexão contínua sobre as políticas fiscais, 

aliada à pesquisa e análise aprofundadas, é fundamental para garantir que a tributação cumpra 

seu papel sem comprometer a dignidade e o bem-estar dos cidadãos. 

 

3.4. DESAFIOS ENFRENTADOS PELA CONCILIAÇÃO NO CONTEXTO JURÍDICO 

 

A conciliação no contexto jurídico brasileiro enfrenta uma série de desafios que refletem 

a complexidade do sistema judicial do país. A despeito dos avanços legislativos e da promoção 

de métodos alternativos de resolução de conflitos, a efetiva implementação da conciliação 

ainda se depara com obstáculos significativos. Dentre esses desafios, destaca-se a cultura 

litigiosa arraigada na sociedade brasileira, que muitas vezes privilegia a via judicial em 

detrimento de métodos consensuais. 

No Brasil, a cultura jurídica historicamente centrada no litígio é apontada por diversos 

estudiosos como um fator que dificulta a consolidação da conciliação como prática rotineira. 

Segundo Cândido Rangel Dinamarco (2015, p. 136), "a cultura litigiosa é um traço que 

permeia nossa tradição jurídica, incentivando a busca pelo Judiciário como principal meio de 



           

           

resolução de conflitos". Tal predisposição cria resistência à adoção da conciliação, que é vista 

por alguns como um atalho ou uma alternativa de menor prestígio. 

Outro desafio notável é a falta de preparo e capacitação de profissionais envolvidos no 

processo conciliatório. A carência de treinamento adequado para conciliadores e mediadores 

pode comprometer a qualidade do serviço prestado, tornando-o menos eficaz e confiável. 

Nesse sentido, Calmon (2014, p. 52) destaca que "a capacitação contínua é essencial para 

garantir que os conciliadores estejam aptos a lidar com a diversidade de conflitos que chegam 

aos tribunais". 

Além disso, a sobrecarga dos tribunais brasileiros é um desafio que impacta diretamente 

a efetividade da conciliação. A quantidade excessiva de processos e a escassez de recursos 

podem comprometer a celeridade e a qualidade dos procedimentos conciliatórios. Segundo 

Marcus Vinicius Furtado Coêlho (2016, p. 89), "a conciliação enfrenta uma barreira real 

quando se depara com a enorme demanda dos tribunais, muitas vezes impedindo uma atenção 

mais dedicada a cada caso". 

A falta de confiança no sistema conciliatório é mais um desafio a ser superado. Muitos 

cidadãos e até mesmo advogados desconfiam da imparcialidade e da eficácia desse método, 

preferindo recorrer diretamente ao judiciário formal. Conforme Amaral Junior (2018, p. 45) 

destaca, "a falta de confiança no processo de conciliação é um entrave sério, pois as partes 

precisam acreditar que o acordo será justo e respeitado". 

Por fim, a falta de uma política pública consistente e de longo prazo para promoção e 

incentivo à conciliação no Brasil é um desafio estrutural. A ausência de uma abordagem 

integrada, que envolva diversos setores da sociedade, pode comprometer a disseminação 

efetiva da cultura conciliatória. Nas palavras de José Roberto Neves Amorim (2017, p. 112), 

"é fundamental que o Estado promova ações eficazes para difundir e consolidar a conciliação 

como meio efetivo de solução de controvérsias". 

Em síntese, os desafios enfrentados pela conciliação no contexto jurídico brasileiro 

abrangem aspectos culturais, estruturais, educacionais e políticos. Para superá-los, é essencial 

promover uma mudança cultural, investir na capacitação de profissionais, aliviar a sobrecarga 

dos tribunais, construir confiança na eficácia do método e implementar políticas públicas 

consistentes e integradas. 

 

 

   



           

           

4. O PAPEL DO PROFISSIONAL CONCILIADOR 

 

O papel do profissional conciliador é fundamental no contexto dos métodos alternativos 

de resolução de conflitos, desempenhando uma função crucial na promoção da justiça 

consensual e na facilitação da comunicação entre as partes envolvidas. A atuação desse 

profissional vai além de simplesmente intermediar; ele é um agente que busca restaurar a 

comunicação e fomentar soluções que atendam aos interesses das partes. No cenário jurídico 

brasileiro, a conciliação é estimulada como um meio de desafogar os tribunais e proporcionar 

uma resposta mais célere e satisfatória às demandas. 

Conforme destacado por Calmon (2014, p. 36), o conciliador é "um terceiro imparcial, 

capacitado para conduzir as partes à construção de soluções consensuais, sem adentrar no 

mérito da questão". Essa imparcialidade é um dos pilares da atuação do conciliador, 

garantindo que ele não tome partido e que as partes sintam confiança no processo. Além disso, 

a imparcialidade contribui para a preservação da autonomia das partes, permitindo que elas 

decidam ativamente sobre a resolução do conflito. 

Outro aspecto crucial do papel do conciliador é a habilidade de comunicação efetiva. A 

capacidade de ouvir ativamente, fazer perguntas pertinentes e reforçar a compreensão mútua 

são habilidades essenciais para promover um ambiente propício à conciliação. Amaral Junior 

(2018, p. 72) ressalta que o conciliador deve ser "um facilitador da comunicação, criando 

condições para que as partes expressem suas necessidades, interesses e preocupações". 

Além disso, o profissional conciliador precisa ser dotado de empatia. A compreensão das 

emoções e das perspectivas das partes é vital para conduzir o processo de forma sensível e 

construtiva. Nesse sentido, Dinamarco (2015, p. 172) destaca que o conciliador deve ser "um 

conhecedor da natureza humana, apto a lidar com as emoções envolvidas nas controvérsias e 

a direcionar as partes para soluções equilibradas". 

A ética também é uma dimensão inalienável da atuação do conciliador. Amaral Junior 

(2018, p. 88) salienta que "a ética é o fundamento da atuação do conciliador, que deve pautar 

sua conduta pela imparcialidade, neutralidade e respeito às partes". A confiança depositada 

pelas partes no conciliador está intrinsecamente ligada à percepção de que ele atua de maneira 

ética e íntegra. 

O papel do profissional conciliador não se encerra com a conclusão de um acordo. Ele 

tem a responsabilidade de assegurar que os termos do acordo sejam claros, compreendidos 



           

           

pelas partes e legalmente válidos. A formalização do acordo é um passo crucial para garantir 

sua eficácia e a pacificação duradoura do conflito. 

O profissional conciliador desempenha um papel multifacetado que vai desde a 

imparcialidade até a competência técnica, passando pela empatia e ética. Sua atuação é vital 

para a consolidação da cultura de conciliação no Brasil, contribuindo para a construção de 

uma sociedade mais justa e pacífica. 

    

4.1.  PERFIL E COMPETÊNCIAS DO CONCILIADOR 

 

O papel e as competências do conciliador têm sido objeto de análise por diversos autores 

brasileiros, cujas contribuições proporcionam uma compreensão abrangente sobre as 

características essenciais desse profissional na resolução consensual de conflitos. Amaral 

Junior (2018, p. 45) destaca a imparcialidade, neutralidade e independência como pilares do 

perfil do conciliador, sublinhando a importância de evitar quaisquer vínculos que possam 

comprometer sua objetividade. 

A empatia, conforme salienta Dinamarco (2015, p. 172), é uma característica fundamental 

no perfil do conciliador, sendo crucial para a compreensão da natureza humana e das diversas 

perspectivas das partes envolvidas. A comunicação efetiva é ressaltada por Calmon (2014, p. 

36), que enfatiza a "arte de ouvir" como uma habilidade central para criar um ambiente 

propício à resolução pacífica do conflito. 

Outra competência essencial é a habilidade de lidar com as emoções, conforme apontado 

por Amaral Junior (2018, p. 72). Em situações de conflito, a capacidade do conciliador de 

gerenciar as emoções intensas das partes contribui significativamente para a manutenção da 

ordem no processo e para o estabelecimento de um ambiente cooperativo. 

No que tange à ética, Amaral Junior (2018, p. 88) destaca que a conduta do conciliador 

deve refletir integridade e respeito às partes, sendo essa postura ética um elemento 

determinante para a construção da confiança no processo. A confiança depositada nas mãos 

do conciliador está intrinsecamente ligada à percepção de sua postura ética e imparcial. 

A competência técnica é uma dimensão essencial do perfil do conciliador, envolvendo o 

conhecimento jurídico para compreender as nuances legais do conflito, conforme observado 

por Calmon (2014, p. 45). A formação contínua também é ressaltada por Dinamarco (2015, p. 

136) como uma competência necessária, garantindo que o conciliador esteja atualizado quanto 

a mudanças legislativas, técnicas de mediação e novas abordagens. 



           

           

 

Em síntese, o perfil e as competências do conciliador englobam desde características 

como imparcialidade, empatia, habilidade de comunicação e ética até competências técnicas, 

como o conhecimento jurídico e a capacidade de atualização constante. 

 

4.2.  A ATUAÇÃO DO CONCILIADOR NOS DIFERENTES RAMOS DO DIREITO 

 

A atuação do conciliador nos diversos ramos do Direito é um tema amplamente explorado 

por renomados juristas brasileiros, que reconhecem a importância da conciliação como meio 

eficaz de resolução de conflitos em contextos jurídicos específicos. 

Na seara trabalhista, Calmon (2014, p. 68) destaca a relevância da conciliação para 

questões como rescisões contratuais, acidentes de trabalho e litígios salariais, proporcionando 

soluções ágeis e preservando o ambiente laboral. Já Amaral Junior (2018, p. 112) observa que, 

no âmbito penal, a conciliação pode contribuir para evitar a judicialização desnecessária em 

casos de crimes de menor potencial ofensivo, promovendo a reparação do dano de forma 

célere. 

No Direito de Família, Dinamarco (2015, p. 189) ressalta a importância da conciliação 

para lidar com questões sensíveis como divórcios, guarda de filhos e pensão alimentícia. O 

autor destaca que a conciliação nesse contexto vai além da resolução de questões jurídicas, 

buscando também preservar as relações familiares e minimizar o desgaste emocional das 

partes envolvidas. 

Na esfera empresarial, a conciliação assume um papel estratégico na resolução de 

conflitos entre empresas, fornecedores e consumidores, conforme aponta Calmon (2014, p. 

92). Nesse contexto, a rapidez na solução de litígios empresariais é crucial para a manutenção 

de relações comerciais saudáveis e a preservação da reputação das organizações. 

A atuação do conciliador, portanto, se destaca como uma ferramenta versátil nos mais 

diversos ramos do Direito, proporcionando soluções consensuais que vão ao encontro das 

particularidades de cada área. A sua presença é essencial para a efetividade do processo 

conciliatório, demonstrando a adaptabilidade desse profissional diante dos desafios e 

contextos específicos de cada setor jurídico. 

 

 

 



           

           

5.  EFEITOS DA CONCILIAÇÃO NA CULTURA DE RESOLUÇÃO DE 

CONFLITOS 

 

A conciliação, como método de resolução de conflitos, não apenas influencia diretamente 

as partes envolvidas em um litígio, mas também provoca efeitos marcantes na cultura jurídica 

e na sociedade em geral. Essa abordagem consensual tem o poder de remodelar a maneira 

como a sociedade encara e aborda conflitos, fomentando uma cultura mais colaborativa e 

menos propensa ao litígio. 

Autores brasileiros sublinham que a consolidação da conciliação como prática rotineira 

pode trazer contribuições expressivas para a descongestão do sistema judiciário. De acordo 

com Costa (2016, p. 84), "a cultura conciliatória tem o potencial de aliviar a sobrecarga de 

processos nos tribunais, conferindo maior acessibilidade e eficiência à administração da 

justiça". Essa transformação não só agiliza a resolução de conflitos, mas também redireciona 

recursos judiciais para casos mais complexos. 

Além disso, a conciliação impacta a percepção da sociedade sobre a resolução de disputas. 

A cultura tradicionalmente litigiosa é desafiada pela introdução de métodos alternativos, 

conforme destaca Lima (2019, p. 45), enfatizando que "a conciliação representa uma mudança 

paradigmática, incentivando a sociedade a buscar soluções mais pacíficas e consensuais". Esse 

novo paradigma não só transforma a abordagem individual dos litigantes, mas também 

influencia a perspectiva coletiva sobre a eficácia e a viabilidade da conciliação. 

Outro efeito notável é a promoção da cidadania e da participação ativa na resolução de 

conflitos. Santos (2017, p. 112) destaca que "a conciliação estimula a cidadania ao empoderar 

as partes, permitindo que elas desempenhem um papel ativo na construção de soluções para 

seus próprios problemas". Isso fortalece a ideia de que a resolução de conflitos não é 

exclusividade do sistema judicial, mas sim uma responsabilidade compartilhada pela 

sociedade. 

A conciliação também pode ter um impacto educativo e preventivo. A disseminação da 

cultura conciliatória pode contribuir para a prevenção de conflitos ao incentivar a negociação 

e a comunicação desde o início das divergências. Nesse sentido, Oliveira (2020, p. 68) sugere 

que "a conciliação pode educar as partes a lidarem com futuros conflitos de maneira mais 

colaborativa, evitando a escalada para litígios judiciais". 

 



           

           

Além disso, a consolidação da cultura de conciliação é vital para a construção de uma 

sociedade mais justa e igualitária. A acessibilidade à justiça é ampliada quando a conciliação 

se torna uma prática disseminada, beneficiando não apenas os economicamente privilegiados, 

mas todas as camadas da sociedade (Lima, 2019, p. 52). 

Em resumo, os efeitos da conciliação na cultura de resolução de conflitos são abrangentes 

e influenciam tanto a esfera individual quanto a coletiva. A propagação dessa prática não 

apenas remodela a dinâmica do sistema judicial, mas também impulsiona uma transformação 

cultural significativa em direção a abordagens mais colaborativas e pacíficas. 

 

6.    CONCLUSÃO 

 

A conciliação, enquanto método de resolução de conflitos, emerge como uma peça-chave 

na transformação da cultura jurídica e na promoção de uma sociedade mais colaborativa. Ao 

explorar os efeitos da conciliação nos diversos ramos do Direito, torna-se evidente que sua 

aplicação transcende as fronteiras tradicionais, influenciando desde questões trabalhistas e 

criminais até temas familiares e empresariais. 

Os benefícios da conciliação revelam-se em diversas esferas. No âmbito do sistema 

judiciário, a prática consensual alivia a sobrecarga processual, conferindo maior eficiência à 

administração da justiça e garantindo uma resposta mais célere aos conflitos. A descongestão 

dos tribunais, por sua vez, não apenas agiliza a resolução de litígios, mas também redireciona 

recursos para casos mais complexos, fortalecendo a capacidade do sistema em lidar com 

demandas desafiadoras. 

Além disso, a conciliação atua como agente de transformação cultural ao desafiar a 

cultura litigiosa previamente predominante. Ao incentivar a busca por soluções pacíficas e 

consensuais, a conciliação propõe uma mudança paradigmática na percepção coletiva sobre a 

resolução de disputas. Essa nova abordagem não apenas impacta a forma como as partes 

envolvidas encaram os conflitos, mas também promove uma mentalidade mais colaborativa e 

orientada para a solução, contribuindo para a construção de uma sociedade mais pacífica. 

A promoção da cidadania e da participação ativa na resolução de conflitos destaca-se 

como outra conquista significativa da conciliação. Ao empoderar as partes, a conciliação 

permite que elas desempenhem um papel ativo na construção de soluções para seus próprios 

problemas, fortalecendo a autonomia e a responsabilidade individual. Isso não apenas estimula 



           

           

a cidadania, mas também reforça a ideia de que a resolução de conflitos é uma 

responsabilidade compartilhada pela sociedade como um todo. 

A conciliação, adicionalmente, exerce efeitos educativos e preventivos ao disseminar a 

cultura conciliatória. Ao incentivar a negociação e a comunicação desde o início das 

divergências, contribui para a prevenção de conflitos futuros e educa as partes a lidarem de 

maneira mais colaborativa com suas diferenças. Essa dimensão preventiva não apenas reduz 

a escalada para litígios judiciais, mas também promove a construção de relações mais 

saudáveis e duradouras. 

Por fim, a consolidação da cultura de conciliação emerge como um pilar essencial para a 

construção de uma sociedade mais justa e igualitária. A acessibilidade à justiça é ampliada 

quando a conciliação se torna uma prática disseminada, beneficiando todas as camadas da 

sociedade e não apenas os economicamente privilegiados. A propagação dessa prática não 

apenas remodela a dinâmica do sistema judicial, mas também impulsiona uma transformação 

cultural significativa em direção a abordagens mais colaborativas e pacíficas. 

Assim, ao considerar os efeitos abrangentes da conciliação, fica evidente que essa prática 

não é apenas um método alternativo de resolução de conflitos, mas uma força transformadora 

capaz de moldar a cultura jurídica e construir alicerces mais sólidos para uma sociedade justa 

e pacífica. 
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